
Cunha Bueno propõe que a 
monarquia seja restaurada 
Entre emendas apresen­

tadas ontem ao projeto de 
regimento da Constituinte, 
a do deputado paulista Cu­
nha Bueno (PDS) é, no 
mínimo, original: ele quer 
restaurar a monarquia no 
Brasil, alegando que o regi­
me republicano é o grande 
responsável pela instabili­
dade politica do País. 

Ao tomar conhecimento 
da iniciativa, o relator do 
regimento, senador Fer­
nando Henrique Cardoso, 
não poupou ironias. Ao pró­
prio Cunha Bueno, por 
quem foi procurado no ple­
nário, afirmou que só aca­
taria a emenda se ela o con­
templasse com um título de 
nobreza. A imprensa, lem­
brou um artigo que escre­
veu alguns anos atrás so­
bre o então presidente Gei-
sel, comparando-o a um 
monarca. 

O deputado paulista de­
fende a sua proposta argu­
mentando que apenas dois 
presidentes da República 
completaram seus manda­
tos, submetidos como estão 

ao equilíbrio das forças 
partidárias. "Já o monar­
ca, que paira acima dos 
partidos e tem o Poder Mo­
derador, atravessa sem ar­
ranhões qualquer crise 
politica e sua figura dá es­
tabilidade à Nação". 

Para o senador Fernando 
Henrique, contudo, o Poder 
Moderador era objeto de 
inúmeras críticas durante 
o tempo em que existiu no 
Brasil: "Esse instrumento 
era considerado, na época, 
altamente autoritário. Ele 
estabelecia o desequilíbrio 
no jogo parlamentar por­
que o imperador podia der­
rubar gabinetes quando lhe 
conviesse". 

Cunha Bueno alega, con­
tudo, que a escolha de um 
monarca que reúna condi­
ções efetivas para o desem­
penho da missão proporcio­
nará ao Brasil um longo 
período de serenidade 
política. Ele ainda não tem 
candidato para o cargo, 
não conhece pessoalmente 
os herdeiros de D. Pedro II 

e chega a admitir a possibi­
lidade de uma eleição dire-
ta para o posto: "Essa deci­
são caberá à Constituinte". 

Embora ainda esteja re­
ticente em falar porque não 
analisou todas as emendas, 
o relator do regimento, 
Fernando Henrique Cardo­
so, antecipou algumas posi­
ções a respeito dos assun­
tos polémicos. Ele já 
definiu-se, por exemplo, 
pela ampliação das comis­
sões constitucionais, cujo 
número previsto pelo pro­
jeto original é de apenas 
cinco. 

Quanto à publicação diá­
ria de matéria paga nos 
jornais a respeito dos tra­
balhos da Constituinte, é 
uma ideia praticamente 
descartada. 

Já com as emissoras de 
rádio e televisão, que são 
concessões estatais, Fer­
nando Henrique admite ne­
gociar. Ele considera exa­
gerada a transmissão de 
uma hora diária de noticiá­
rio constituinte, como pre­
vêem algumas emendas. 


